
 

 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 011/2025 

PROCESSO Nº 4974/2025 

 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, MAICON GROSSKOPF, no uso de suas atribuições 

legais e em consonância com as normas que regulamentam o programa habitacional de interesse social 

— especialmente a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005 (que institui o Sistema Nacional de Habitação 

de Interesse Social – SNHIS e cria o FNHIS), com o Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006 (que 

regulamenta essa lei), com a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009 (que dispõe sobre o programa Minha 

Casa, Minha Vida – PMCMV) — e com a Portaria MCID nº 1.416, de 6 de novembro de 2023 (que 

regulamenta a linha de atendimento “MCMV FNHIS Sub 50”, destinada à provisão subsidiada de unidades 

habitacionais em municípios com até 50 mil habitantes), TORNA PÚBLICO que realizará CHAMAMENTO 

PUBLICO, visando as inscrições para a seleção de beneficiários da linha de atendimento voltada à provisão 

subsidiada de unidades habitacionais em áreas urbanas, com recursos do FNHIS, no âmbito do programa 

Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50, nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

LEGISLAÇÃO: Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005 (que institui o Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social – SNHIS e cria o FNHIS), com o Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006 (que 

regulamenta essa lei), com a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009 (que dispõe sobre o programa 

Minha Casa, Minha Vida – PMCMV) — e com a Portaria MCID nº 1.416, de 6 de novembro de 2023 

(que regulamenta a linha de atendimento “MCMV FNHIS Sub 50”, destinada à provisão subsidiada de 

unidades habitacionais em municípios com até 50 mil habitantes) –Decreto Municipal de Pien nº 410 

do dia 24 de novembro de 2025 (que nomeia os membros do Conselho Gestor do Fundo Municipal de 

Habitação de Interesse Social. 

DATA DA ABERTURA DAS INSCRIÇÕES: Das 8h00min do dia 08/01/2026 até às 17h00min do dia 

29/01/2026. 

LOCAL PARA INSCRIÇÕES: Sede do CRAS de Piên, localizado à Rua Campo Grande, nº 055, Avencal, 

Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 23 de dezembro de 2025, no site 

oficial da Prefeitura Municipal de Piên ou através do e-mail licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2025. 

 

 

 



 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 011/2025 

PROCESSO Nº 4974/2025 

 

 

1. PREÂMBULO 

O Município de Piên/PR, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Amazonas, nº 373, inscrita 

no CNPJ sob o n. 76.002.666/0001-40, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor MAICON 

GROSSKOPF, no uso de suas prerrogativas legais e em consonância com as normas que regulamentam 

o programa habitacional de interesse social — especialmente a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005 

(que institui o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS e cria o FNHIS), com o Decreto 

nº 5.796, de 6 de junho de 2006 (que regulamenta essa lei), com a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009 

(que dispõe sobre o programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV) — e com a Portaria MCID nº 1.416, de 

6 de novembro de 2023 (que regulamenta a linha de atendimento “MCMV FNHIS Sub 50”, destinada à 

provisão subsidiada de unidades habitacionais em municípios com até 50 mil habitantes), TORNA 

PÚBLICO que realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, visando as inscrições para a seleção de 

beneficiários da linha de atendimento voltada à provisão subsidiada de unidades habitacionais em áreas 

urbanas, com recursos do FNHIS, no âmbito do programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50, nos 

termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1. DO OBJETO 

 

O objeto do presente CHAMAMENTO PÚBLICO é a “Abertura de inscrições para análise e seleção de 

famílias interessadas na aquisição de unidades habitacionais”, com provisão de 20 (vinte) unidades 

habitacionais, subsidiadas com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS, 

integrante do Minha Casa, Minha Vida – MCMV- FNHIS Sub 50, e sua respectiva regulamentação. 

 

2. DO LOCAL E HORÁRIO DAS INSCRIÇÕES 

2.1. O chamamento estará aberto das 8h00min do dia 08/01/2026 até às 17h00min do dia 29/01/2026, 

para que os interessados realizem a inscrição para seleção dos beneficiários a adesão de unidades 

habitacionais com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS, conforme dispõe 

a Portaria MCID nº 1.416/2023. 

 

2.2. O local das inscrições será diretamente na sede do CRAS de Piên, localizado à Rua Campo Grande, 

nº 055, Avencal, Piên/PR. 

 

 



 

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1. Poderão se inscrever para a seleção de beneficiários da linha de atendimento voltada à provisão 

subsidiada de unidades habitacionais em áreas urbanas, com recursos do FNHIS, no âmbito do programa 

Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50, as famílias que atendam aos critérios a seguir: 

 

 Renda bruta mensal familiar total de até R$ 2.640,00 (dois mil seiscentos e quarenta reais), 

podendo chegar a R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) nos casos especificados na 

Portaria MCID nº 1.416/2023; 

 Residência mínima de 2 (dois) anos no território municipal.  

Com comprovação através da apresentação de comprovantes de residência usuais em nome do 

beneficiário (água, luz, telefone, internet), contrato de aluguel com firma reconhecida em 

cartório, ficha de cadastro em Unidade Básica de Saúde ou matrícula escolar dos filhos; 

 Serem brasileiros natos ou naturalizados; 

3.2. DAS VEDAÇÕES 

É vedada a participação de família que: 

 Seja titular de contrato de financiamento obtido com recursos do FGTS ou com condições 

equivalentes às do SFH, em qualquer parte do País; 

 Seja proprietária, promitente compradora ou titular de direito de aquisição, de arrendamento, de 

usufruto ou de uso de imóvel residencial regular e em condições de habitabilidade e serviços 

públicos essenciais, em qualquer parte do País; 

 Tenha recebido, nos últimos dez anos, benefícios similares oriundos de subvenções econômicas 

com recursos do orçamento geral da União, FAR ou FDS, ou de descontos habitacionais 

concedidos com recursos do FGTS. 

3.3. DOS DOCUMENTOS  

As famílias que se enquadram nos parâmetros expostos anteriormente, devem apresentar no ato da 

inscrição os seguintes documentos: 

 CadÚnico atualizado; 



 

 Documento oficial com foto (RG, CNH ou equivalente); 

 CPF do responsável e dos membros da família, quando aplicável; 

 Certidão de estado civil: 

a. nascimento (solteiros), 

b. casamento, 

c. averbação de divórcio/separação, 

d. óbito do cônjuge (viúvos); 

 Declaração de união estável, se aplicável; 

 Comprovante de renda: holerites, CTPS, extratos, declaração de autônomo, MEI ou 

equivalentes; 

 Comprovante de residência atualizado (conta de luz, água, gás, correspondência, ou documento 

similar que comprove endereço onde a família vive); 

 Laudo médico com CID para pessoas com deficiência (se houver); 

 Certidão de nascimento dos filhos menores (se houver); 

 Declaração de não posse de imóvel e de não quitação de financiamento habitacional em 

território nacional. 

4. DOS CRITÉRIOS DE PRIORIDADE 

4.1 Será priorizado a família: 

I. Chefiada por mulher; 

 

II. Com presença de: 

a) pessoa com deficiência, incluídos TEA; 

 



 

b) pessoa idosa; 

c) criança ou adolescente; 

d) pessoa com câncer ou doença rara, crônica ou degenerativa; 

 

III. Em vulnerabilidade ou risco social (Lei nº 8.742/1993 – LOAS); 

 

IV. Atingida por situação de emergência ou calamidade reconhecida por portaria federal; 

 

V. Com mulher vítima de violência doméstica (Lei Maria da Penha); 

 
VI. Residente em área de risco; 

 
VII. Com menor renda per capita. 

 
VIII. Observância das reservas obrigatórias para pessoas idosas e pessoas com deficiência (3% 

das unidades para atendimento). 

 

 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DAS FAMÍLIAS 

5.1 – As participantes serão classificadas em ordem decrescente de acordo com a maior pontuação 

obtida, seguindo os critérios abaixo: 

Item Descrição do Critério Pontos 

1 Pessoa com deficiência;  (10 pontos) 

2 Pessoa idosa; (10 pontos) 

3 Pessoa com câncer ou doença rara, crônica ou degenerativa; (10 pontos) 

4 Mulher responsável pela unidade familiar; (6 pontos) 

5 Menores de 10 anos na família;  (1 a 3 menores: 2 

pontos; 



 

 4 a 6 menores: 4 pontos;  

7 ou mais menores: 6 

pontos); 

6 Mulher comprovadamente vítima de violência doméstica; (4 pontos) 

7 Residente em área de risco; (8 pontos) 

8 Tempo de residência no município;  (Mínimo de 2 anos: 2 

pontos;  

acima de 5 anos: 4 

pontos) 

9 Renda per capita de até R$ 218,00; (2 pontos) 

 

5.2. Em caso de eventual empate na pontuação geral, a prioridade obedecerá à seguinte ordem: 

I. Pessoa com deficiência;  

II. Pessoa idosa; 

III. Pessoa com câncer ou doença rara, crônica ou degenerativa; 

IV. Mulher responsável pela unidade familiar;  

V. Presença de menores de 10 anos na família;  

VI. Mulher vítima de violência doméstica;  

VII. Residente em área de risco;  

 

5.2.1. Persistindo o empate, será privilegiada a família com maior tempo de residência no Município. 

 

6. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

6.1. A seleção será realizada por Comissão de Avaliação composta por servidores designados por portaria. 

6.2. Será elaborada lista classificatória respeitando os critérios de prioridade. 

6.3. A Comissão poderá solicitar diligências e comprovações adicionais. 

 

 

 



 

7. DA PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DA FAMÍLIA BENEFICIÁRIA 

7.1. Nos termos da proposta técnica apresentada pelo Município de Piên e expressamente aprovada pela 

CAIXA Econômica Federal, conforme item 7 da Portaria MCID nº 1.416/2023, fica estabelecida a seguinte 

participação financeira das famílias beneficiárias (a ser reajustada conforme atualização do salário-mínimo 

nacional): 

 

I – Famílias com renda familiar mensal de até 1 (um) salário-mínimo contribuirão com 5% (cinco 

por cento) do valor do salário-mínimo mensalmente, pelo período de 360 (trezentos e sessenta) 

meses; 

 

II – Famílias com renda familiar mensal superior a 1 (um) salário-mínimo contribuirão com 10% 

(dez por cento) do valor do salário-mínimo mensalmente, pelo período de 360 (trezentos e 

sessenta) meses. 

 

7.1.2 – ISENÇÃO OBRIGATÓRIA  

7.2. Nos termos do subitem 7.1.2 da Portaria MCID nº 1.416/2023, ficam isentas da participação 

financeira: 

I – As famílias que, na data da inscrição, sejam beneficiárias do Programa Bolsa Família; 

II – As famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada – BPC; 

III – As famílias que tenham perdido seu único imóvel em decorrência de situação de 

emergência ou calamidade pública formalmente reconhecida; 

IV – Outras hipóteses de isenção expressamente previstas na proposta aprovada pela CAIXA 

ou definidas pela normativa federal vigente. 

 

8.3. A participação financeira estabelecida neste Edital não constitui financiamento habitacional e não 

gera direito à aquisição plena do imóvel, uma vez que a unidade será entregue em regime de cessão de 

uso, conforme regulamentação do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV FNHIS Sub 50. 

 

8.4. A participação financeira deve ser entendida como contrapartida social aprovada pela mandatária 

da União, não podendo, em nenhuma hipótese, configurar barreira ao acesso das famílias de baixa renda 

ao benefício habitacional. 

 
8.5. Situações excepcionais de extrema vulnerabilidade social poderão ser analisadas pela equipe 

técnica da Assistência Social, podendo ser concedida isenção temporária, desde que devidamente 

motivada e fundamentada em parecer técnico. 

 



 

8.6. Os valores arrecadados serão destinados exclusivamente ao Fundo Municipal de Habitação de 

Interesse Social – FMHIS, sendo vedada sua utilização para qualquer finalidade diversa da prevista na 

legislação e neste Edital. 

 
8.7. O não pagamento da participação financeira não implicará exclusão automática da família do 

programa, devendo o caso ser analisado individualmente pela equipe técnica, com vistas a preservar o 

acesso das famílias vulneráveis às unidades habitacionais. 

 

8. DA ENTREGA DAS UNIDADES HABITACIONAIS 

8.1. A unidade habitacional será entregue em regime de cessão de uso de moradia. 

8.2. É vedada a venda, cessão, aluguel, empréstimo ou transferência da unidade pelo beneficiário a 

terceiros, sob qualquer forma.  

8.3. O descumprimento desta cláusula implicará na reversão dos direitos de uso ao Município. Sendo os 

direitos de uso do imóvel repassados para o próximo beneficiário selecionado na fila de espera. 

 

9. DA PUBLICAÇÃO E RESULTADO 

9.1. Da publicação da lista preliminar caberá recurso administrativo, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

9.2. O recurso deverá ser protocolado junto ao CRAS de Piên(PR), com endereço mencionado no item 

2.2 deste Edital. 

9.3. Eventuais recursos deverão ser analisados e julgados pela Comissão de Avaliação, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, mediante decisão fundamentada. 

9.4. A Comissão não analisará os recursos intempestivos, protocolados fora do prazo. 

9.5. Após análise e julgamento dos recursos, será publicada a lista definitiva dos contemplados. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. A inscrição implica aceitação integral das condições deste edital. 

10.2. O Município obriga-se a realizar ações de conscientização e orientação aos beneficiários. 

10.3. O Município reserva-se o direito de resolver casos omissos. 

10.4. O chamamento tem caráter público e social, não constituindo direito automático à moradia. 

10.5. A seleção será baseada em análise social, documental e legislação vigente. 



 

10.6. A definição da unidade habitacional de cada contemplado se dará mediante sorteio, a ser realizado 

pela Comissão de Avaliação. 

10.07. Havendo desclassificação, desistência ou renúncia do candidato contemplado, será convocado o 

próximo beneficiário da lista, respeitando a ordem de classificação 

 

11. INFORMAÇÕES 

Informações sobre o presente Edital poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Assistência Social 

e Defesa Civil, pelo telefone (41) 3632-2119 ou pessoalmente. 

 

Piên, 19 de dezembro de 2025. 

 


